
V ENCONTRO INTERNACIONAL DO 
CONPEDI MONTEVIDÉU – URUGUAI

DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA

GIOVANI DA SILVA CORRALO

MARÍA CRISTINA VAZQUEZ PEDROUZO



Copyright © 2016 Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito 

Todos os direitos reservados e protegidos. 
Nenhuma parte deste livro poderá ser reproduzida ou transmitida sejam quais forem os meios empregados 
sem prévia autorização dos editores. 

Diretoria – CONPEDI 
Presidente - Prof. Dr. Raymundo Juliano Feitosa – UNICAP 
Vice-presidente Sul -  Prof. Dr. Ingo Wolfgang Sarlet – PUC - RS 
Vice-presidente Sudeste - Prof. Dr. João Marcelo de Lima Assafim – UCAM  
Vice-presidente Nordeste - Profa. Dra. Maria dos Remédios Fontes Silva – UFRN 
Vice-presidente Norte/Centro - Profa. Dra. Julia Maurmann Ximenes – IDP 
Secretário Executivo - Prof. Dr. Orides Mezzaroba – UFSC 
Secretário Adjunto - Prof. Dr. Felipe Chiarello de Souza Pinto – Mackenzie 

Representante Discente – Doutoranda Vivian de Almeida Gregori Torres – USP 

Conselho Fiscal: 

Prof. Msc. Caio Augusto Souza Lara – ESDH 
Prof. Dr. José Querino Tavares Neto – UFG/PUC PR 
Profa. Dra. Samyra Haydêe Dal Farra Naspolini Sanches – UNINOVE 

   Prof. Dr. Lucas Gonçalves da Silva – UFS (suplente) 
Prof. Dr. Fernando Antonio de Carvalho Dantas – UFG (suplente) 

Secretarias: 
Relações Institucionais – Ministro José Barroso Filho – IDP 

     Prof. Dr. Liton Lanes Pilau Sobrinho – UPF 

Educação Jurídica – Prof. Dr. Horácio Wanderlei Rodrigues – IMED/ABEDi 
Eventos – Prof. Dr. Antônio Carlos Diniz Murta – FUMEC

Prof. Dr. Jose Luiz Quadros de Magalhaes – UFMG
Profa. Dra. Monica Herman Salem Caggiano – USP 

Prof. Dr. Valter Moura do Carmo – UNIMAR 

Profa. Dra. Viviane Coêlho de Séllos Knoerr – UNICURITIBA 

D598
Direito administrativo e gestão pública [Recurso eletrônico on-line] organização CONPEDI/UdelaR/Unisinos/URI/
UFSM /Univali/UPF/FURG;  

Coordenadores: Giovani da Silva Corralo, María Cristina Vazquez Pedrouzo – Florianópolis: CONPEDI, 2016.

Inclui bibliografia 

ISBN: 978-85-5505-220-0
Modo de acesso: www.conpedi.org.br em publicações 

Tema: Instituciones y desarrollo en la hora actual de América Latina.

CDU: 34 

________________________________________________________________________________________________ 

Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito
Florianópolis – Santa Catarina – Brasil

www.conpedi.org.br 

Comunicação – Prof. Dr. Matheus Felipe de Castro – UNOESC

Universidad de la República
Montevideo – Uruguay

www.fder.edu.uy

1. Direito – Estudo e ensino (Pós-graduação) – Encontros Interncionais.  2. Direito administrativo 3. Gestão
pública.  I. Encontro Internacional do CONPEDI (5. : 2016 : Montevidéu, URU).

http://www.conpedi.org.br/
http://www.conpedi.org.br/


V ENCONTRO INTERNACIONAL DO CONPEDI MONTEVIDÉU 
– URUGUAI

DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA

Apresentação

Com grande satisfação participamos do V Encontro Internaciona do CONPEDI, realizado em 

Montevideu entre os días 8 e 10 de setembro de 2016.

Especialmente gratificante foi o congraçamento dos pesquisadores brasileiros e uruguaios das 

mais diversas instituições de ensino superior, assim como compartilhar da coordenação do 

Grupo de Trabalho “Direito Administrativo e Gestão Pública.”

Os pesquisadores uruguaios foram os doutores Alejandro Borche e Sonia Sena, com o tema 

“Incidencia de las Leyes de Acceso y Protección de Datos Personales en la Gestión de la 

Administración Pública”, e os doutores Miguel Larramendi y Miriam Mora, com o tema “La 

responsabilidad del Estado en la Constitución Uruguaya”.

Na sequencia, os pesquisadores brasileiros apresentaram 13 trabalhos sobre as mais diversas 

temáticas do Direito Administrativo contemporáneo: no que tange ao controle da máquina 

adminstrativa Carla Luana Silva teceu reflexões sobre a ação popular e o controle da 

Administração Pública e Alanna Maria Lima da Silva sobre a atuação das cortes de contas e 

as omissões administrativas nas políticas ambientais diante da inexistencia dos planos de 

manejo; Giovani da Silva Corralo e Bruna Lacerca Cardoso trouxeram considerações sobre a 

pós-modernidade e as pactuações administrativas com o terceiro setor e com o empresariado; 

Luiz Felipe Cirino apresentou considerações sobre a responsabilidade dos juízes no direito 

brasileiro; sobre as concessões e permissões de serviços públicos Marcus Venício Cavassim e 

Mateus Eduardo Siqueira Nunes Bertoncini discorreram sobre a regulação dos serviços de 

saneamento básico, enquanto que Fernando Gonçalves Rodrigues e Marinella Machado 

Araújo falaram sobre o serviço público e a exigência de ressignificação e Maria Tereza 

Fonseca Dias com Jairo Boechat Junior apresentaram seus estudos sobre o conflito de 

interesses públicos e a extinção de concessão minerária no caso concreto abrangido pelo arco 

metropolitano do Rio de Janeiro; acerca da governança e do planejamento falaram Marcos 

Pereira Anjo Coutinho e Edimur Ferreira de Faria; na temática das licitações e contratos 

administrativos Jean Alves apresentou sobre a compliance como meio de controle juntamente 

com modelos ergonométricos de identificação e Felipe Cesar Lapa Boselli com Thiago 

André Marques Vieira acerca do desenvolvimento sustentável e o principio da eficiência; 

Ana Helena Scalco Corazza e Jonas Faviero Trindade falaram sobre a complexidade dos 



honorários de sucumbência dos advogados públicos; Diaulas Costa Ribeiro e Kelle Lobato 

Costa Ribeiro teceram reflexões sobre a reversão de aposentadorias de servidor público 

septuagenário; Luis Antônio Zanotta Calçada refletiu sobre os principios da Administração 

Pública na gestão pública; e, por fim, Eymmy Gabrielly Rodrigues da Silva e José Heder 

Benatti apresentaram sobre o usucapião e os bens da sociedade de economía mista com base 

na jurisprudencia do Superior Tribunal de Justiça.

As pesquisas apresentadas refletem parte do estado da arte das problemáticas concernentes ao 

Direito Administrativo no Uruguai e no Brasil, das quais foi possível visualizar problemas 

comuns e que se entrelaçam, o que deve remeter a uma atuação mais concertada dos 

pesquisadores da América Austral. Uma boa leitura a todos!

Profa. Dra. Cristina Vázquez - UDELAR

Prof. Dr. Giovani Corralo - UPF



1 Doutor em Direito, Pós-Doutor em Direito e Medicina, Professor da Universidade Católica de Brasília. 
Procurador de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.

2 Mestre em Direito pelas Universidades Católica Portuguesa, de Lisboa, e Université de Rouen, França. 
Advogada do Núcleo de Prática Jurídica da Universidade Católica de Brasília.
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REVERSÃO DE APOSENTADORIA DE SERVIDOR PÚBLICO SEPTUAGENÁRIO: 
IRRETROATIVIDADE DA LEI COMPLEMENTAR Nº 152/2015.

IRREVERSIBILIDAD DE LA JUBILACIÓN SEPTUAGENARIA EN EL DERECHO 
BRASILEÑO

Diaulas Costa Ribeiro 1
Kelle Lobato Costa Ribeiro 2

Resumo

Trata-se de estudo sobre a irreversibilidade de aposentadoria de membro do Ministério 

Público da União, nascido em 25 de novembro de 1945, compulsoriamente efetivada em 24 

de novembro de 2015, poucos dias antes de a Lei Complementar nº 152/2015, de 3 de 

dezembro de 2015, entrar em vigor. Essa Lei ampliou de 70 para 75 anos a idade para a 

permanência do funcionário no serviço público nacional, com exceção dos Ministros dos 

Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da União, que tinham essa prerrogativa desde a 

Emenda Constitucional nº 88/2015.

Palavras-chave: Direito administrativo, Gestão pública, Ministério público, Aposentadoria 
septuagenária, Irretroatividade, Ato jurídico perfeito

Abstract/Resumen/Résumé

Se trata de un estudio sobre la jubilación obligatoria irreversible de una persona mayor de 70 

años, perteneciente al Ministerio Público, nacida el 25 de noviembre de 1945, llevada a cabo 

de manera compulsiva el 24 de noviembre de 2015, pocos días antes de la Ley 

Complementaria nº 152/2015, que entra en vigor el 4 de diciembre de 2015. Esta Ley amplió 

de 70 a 75 años la edad de permanencia del funcionario en el servicio público nacional, con 

excepción de los Ministros de los Tribunales Superiores y del Tribunal de Cuentas de la 

Unión.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Derecho administrativo, Gestión pública, Ministerio 
público, Jubilación septuagenaria obligatoria, Irretroactividad, Acto jurídico
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INTRODUÇÃO 

 

Este estudo tem como foco a reversão de aposentadoria de membro 

septuagenário do Ministério Público, determinada, compulsoriamente, antes de 4 de 

dezembro de 2015. Os procedimentos técnicos do estudo incluíram, entre outras, 

pesquisas bibliográficas e jurisprudenciais. 

O problema que suscitou a pesquisa foi a proposta de aplicação retroativa da 

Lei Complementar nº 152/2015 que estendeu, de 70 para 75 anos, a idade para 

permanência do funcionário no serviço público nacional, à exceção dos Ministros dos 

Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da União, que têm essa prerrogativa desde 

a Emenda Constitucional nº 88/2015.  

Visa-se, então, analisar a referida proposta à luz de uma revisão bibliográfica e 

jurisprudencial, com apoio em instrumentos próprios de hermenêutica jurídica, em 

especial de hermenêutica constitucional, oferecendo, nas conclusões, uma resposta às 

demandas de reversão formuladas por servidores públicos aposentados 

compulsoriamente por completude de idade, antes daquela data. 

 

1. FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. REVERSÃO: CONCEITO 

 

A reversão é, como ensina CRETELLA JÚNIOR (1989, p. 483), «a volta do 

funcionário aposentado, quando insubsistentes os motivos da aposentadoria». E por ser 

ato de gestão de pessoal, quando se tratar de membro do Ministério Público da União é 

atribuição privativa do Procurador-Geral da República, ouvido o Conselho Superior do 

respectivo ramo, nos termos da Lei Complementar nº 75/93. 

Na gestão do então Procurador-Geral da República ANTÔNIO FERNANDO 

BARROS E SILVA DE SOUZA, o entendimento era contrário à reversão da aposentadoria de 

membros, «ao argumento de que o veto acerca da reversão, no âmbito do regime 

jurídico aplicável aos Parquets, inviabilizaria a aplicação subsidiária da Lei nº 

8.112/1990 ao caso, por entender que ele [o veto], na hipótese, figurava como uma 

verdadeira vedação à aplicação desse instituto».  

O atual Procurador-Geral da República, RODRIGO JANOT MONTEIRO DE 

BARROS, reviu aquela posição impeditiva, aprovando o Parecer nº 362/2014 da 

Consultoria Jurídica da Secretaria Geral, com base no qual foi autorizada a reversão de 
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aposentadoria concedida a pedido. Com isso, a reversão por interesse da 

administração, nas hipóteses e sob as condições previstas em lei, é, atualmente, 

admitida no âmbito do Ministério Público da União. 

Contudo, não se pode adotar como precedente o referido parecer por se tratar 

de reversão de aposentadoria voluntária, anterior à Emenda Constitucional 88/2015, 

estando afastada a hipótese do inciso I do art. 25 da Lei nº 8.112/90. A segunda hipótese 

desse mesmo artigo se refere à reversão de aposentadoria no interesse da 

administração, que também não se aplica aos casos de aposentadorias compulsórias. 

 

1.2. APOSENTADORIA COMPULSÓRIA E APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

 

A Constituição Federal tratou da aposentadoria compulsória e da aposentadoria 

voluntária com a devida diferença, nunca equiparando seus efeitos. A jurisprudência 

também não deixa dúvidas sobre essa distinção, como demonstra excerto do seguinte 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região: 

 

Inexiste coincidência entre os objetos da presente ação e da ADI nº 3817/DF, julgada pelo 

STF, já que são distintos tanto as normas envolvidas da LC nº 51/85 – uma concernente à 

aposentadoria compulsória e a outra à aposentadoria voluntária dos então denominados 

funcionários policiais – como os paradigmas constitucionais invocados – o primeiro 

contido no inciso II do parágrafo 1º do artigo 40 da CF e o segundo no inciso II do 

parágrafo 4º do mesmo artigo. 

 

 

No mesmo sentido, decidiu o Ministro EDSON FACHIN, do Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento da Reclamação (Rcl) nº 22.322. 

A aposentadoria que se pretendia reverter foi compulsória. O membro 

completou 70 anos em novembro de 2015, preenchendo o requisito imposto pelo texto 

constitucional vigente na data em que foi determinada. É certo que, após sua efetivação, 

entrou em vigor a nova lei que ampliou a idade limite para permanência no serviço 

público de 70 para 75 anos, implementando a condição de eficácia determinada pela 

Constituição Federal, alterada pela Emenda Constitucional nº 88/2015. Foi nessa nova 

lei que se fundamentou o pleito de reversão. 
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1.3. APOSENTADORIA DE MEMBRO SEPTUAGENÁRIO 

 

Ocorre que a aposentadoria já era ato jurídico constitucional perfeito, não 

porque se tratasse de aposentadoria compulsória, mas porque foi cumprido o requisito 

constitucional de idade limite antes da publicação da Lei Complementar nº 152/2015, e 

não há, nessa, qualquer regra expressa para sua aplicação retroativa, como não poderia 

haver. Só a Constituição Federal tem e teria autoridade normativa para permitir a 

retroatividade em casos como esse. Por força da eficácia plena do dispositivo 

constitucional para casos da espécie, vigente em 24 de novembro de 2015, a 

Administração impôs a aposentadoria tout court.  

Destaca-se que o ato administrativo que determinou a aposentadoria 

compulsória não fez menção a qualquer lei ordinária em sentido lato, limitando-se a 

cumprir o estabelecido na Constituição Federal. Consequentemente, a aplicação 

retroativa da lei ou de uma nova interpretação de seus dispositivos ofende a disposição 

constitucional contida no inciso XXXVI do art. 5º da mesma Constituição Federal: 

«XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada». 

O conceito de ato jurídico perfeito não é dado pela Constituição Federal, mas 

pela Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro: «Art. 6º. § 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei 

vigente ao tempo em que se efetuou». 

A esse propósito, é relevante a opinião de MARTINS JÚNIOR (2016): 

 

A última das considerações reputadas convenientes é a respeito da eficácia temporal da lei. 

Ela entrou em vigor na data de sua publicação (art. 4º) e, portanto, não retroage, até 

porque não contém qualquer cláusula explícita nesse sentido. Ela não pode alcançar 

atos jurídicos perfeitos, consumados sob o império do antigo regramento. Tampouco será 

possível àqueles aposentados antes de seu advento vindicar reversão. [...] De qualquer 

modo, descabe cogitar de reversão ex officio porque não houve qualquer ilegalidade na 

concessão de aposentadoria antes da edição da Lei Complementar nº 152/15 em razão de 

sua superveniência, e não é dado à lei nova retroagir em desfavor do ato jurídico perfeito. 

(Destaque na transcrição). 
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1.4. LEGALIDADE ADMINISTRATIVA 

 

CAETANO (1990, p. 138-139) falecido há mais de 35 anos, cujo Manual de 

Direito Administrativo teve sua primeira edição publicada em 1937, continua atualizado 

nessa matéria. Leciona o administrativista português: 

 

Apesar destas razões contra a retroatividade das leis, o nosso Direito Constitucional, desde 

1911, não proíbe ao legislador ordinário que a decrete, salvo tratando-se da qualificação dos 

fatos criminosos. A lei terá efeito retroativo, portanto, quando contenha preceito que 

expressamente o determine. (Destaque na transcrição). 

 

Sobre o princípio da legalidade dos atos administrativos, há, aqui, lugar para o 

magistério de prestigiados doutrinadores brasileiros. Começa-se por LOPES MEIRELLES 

(2016, p. 49-52): 

 

Legalidade – A legalidade, como princípio de administração (CF, art. 37, caput), significa 

que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos 

mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, 

sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, 

conforme o caso. 

A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da Lei e do 

Direito. É o que diz o inc. I do parágrafo único do art. 2º da Lei 9.784/99. Com isso, fica 

evidente que, além da atuação conforme a lei, a legalidade significa, igualmente, a 

observância dos princípios administrativos. [...] Na Administração Pública não há liberdade 

nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não 

proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o 

particular significa “pode fazer assim”; para o administrador público significa “deve fazer 

assim”. 

 

 

DI PIETRO (2015, p. 97-98) tem, na mesma linha, relevante lição sobre o 

princípio da legalidade no Direito Administrativo: 

 

Legalidade: Este princípio, juntamente com o de controle da Administração pelo Poder 

Judiciário, nasceu com o Estado de Direito e constitui uma das principais garantias de 

respeito aos direitos individuais. Isto porque a lei, ao mesmo tempo em que os define, 

estabelece também os limites da atuação administrativa que tenha por objeto a restrição ao 

exercício de tais direitos em benefício da coletividade. 

É aqui que melhor se enquadra aquela ideia de que, na relação administrativa, a vontade da 

Administração Pública é a que decorre da lei. Segundo o princípio da legalidade, a 

Administração Pública só pode fazer o que a lei permite. No âmbito das relações entre 

particulares, o princípio aplicável é o da autonomia da vontade, que lhes permite fazer tudo 

o que a lei não proíbe.  

No direito positivo brasileiro, esse postulado, além de referido no artigo 37, está contido no 

artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal que, repetindo preceito de Constituições 

anteriores, estabelece que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 

senão em virtude de lei”. 
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Em decorrência disso, a Administração Pública não pode, por simples ato administrativo, 

conceder direitos de qualquer espécie, criar obrigações ou impor vedações aos 

administrados; para tanto, ela depende de lei. 

 

 

MORAES (2015, p. 345) abordou o tema com a costumeira percuciência: 

 

O tradicional princípio da legalidade, previsto no art. 5º, II, da Constituição Federal e 

anteriormente estudado, aplica-se normalmente na Administração Pública, porém de forma 

mais rigorosa e especial, pois o administrador público somente poderá fazer o que estiver 

expressamente autorizado em lei e nas demais espécies normativas, inexistindo, pois, 

incidência de sua vontade subjetiva, pois na Administração Pública só é permitido fazer o 

que a lei autoriza, diferentemente da esfera particular, onde será permitida a realização de 

tudo que a lei não proíba. Esse princípio coaduna-se com a própria função administrativa, 

de executor do direito, que atua sem finalidade própria, mas sim em respeito à finalidade 

imposta pela lei, e com a necessidade de preservar-se a ordem jurídica. 

 

 

OTERO (2014, p. 73-76) trata da legalidade acrescentando o princípio da 

vinculação de maneira didática: 

 

A vinculação diz-nos que a Administração Pública, em vez de gozar de uma liberdade 

genérica de ação, encontra-se subordinada a pautas ou parâmetros normativos de conduta, 

entendido como o conjunto de regras e princípios a que deve obedecer (i) a fixação da 

competência das suas estruturas, (ii) os termos do procedimento e da forma das suas 

decisões (iii) o conteúdo material da sua atuação e (iv) os fins da sua conduta: não existem 

hoje áreas ou zonas da Administração Pública imunes ou isentas de vinculação ao Direito – 

todos os órgãos e agentes administrativos estão subordinados à Constituição e à lei, 

falando-se em vinculação à juridicidade. [...]  

Desenvolveu-se, durante o século XX, a consciência de que a vinculação da Administração 

Pública ao Direito não se limita a encontrar na juridicidade subordinante um limite de ação, 

antes nessa juridicidade reside também o seu fundamento concreto de ação: não existe “um 

poder de a Administração fazer o que bem entender, salvo quando a lei lho proibir, mas sim 

que a Administração só possa fazer aquilo que a lei lhe permitir que faça” – a lei passou a 

ser o fundamento, o critério e o limite do agir administrativo.
1
 

 

 

CABRAL DE MONCADA (2001, p. 425-426) não falta à tradição dos 

administrativistas portugueses e nos brinda com excelente lição sobre o tema da 

legalidade, na qual faz expressa menção à condição que chama de desaplicação da lei 

pela administração: 

 

 

Executar a lei não é consequentemente surpreender conexões lógicas e sistemáticas entre as 

normas, mas muito para além disso dar vazão a valores materiais de justiça, impregnando 

deles a decisão concreta. Aplicar é reconduzir a lei aos princípios. Administração e 

tribunais estão irmanados da mesma tarefa: reconstruir através de uma ideia de direito o 

material normativo que os vincula. Não se trata de determinar livremente o direito 

                                                
1
 Professor catedrático da Universidade de Lisboa. 
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sacudindo o jugo da lei nem de exprimir sentimentos subjetivos do respectivo intérprete, 

mas de reconduzir o texto legal a um sentido mais profundo do direito que evidentemente 

só o contradiz em situações-limite, mas que o melhora na perspectiva da sua aplicação. O 

resultado final consiste em extrair dos preceitos normativos soluções materialmente justas 

graças ao recurso aos valores constitucionais. A legalidade da administração é parte 

integrante do estado de direito material ou seja, de um estado de direito materialmente 

justo. [...] A administração está sujeita à lei como a algo de heterônomo e fixo, pelo que 

aquele poder de desaplicação da lei nas mãos da administração só em casos-limite poderia 

ser admitido.
2
 

 

 

1.5. IRRETROATIVIDADE DA NORMA 

 

Como a Constituição Federal não tratou da retroatividade, a desconstituição da 

aposentadoria de pessoa septuagenária caracterizaria hipótese de desaplicação da 

norma constitucional vigente no dia 24 de novembro de 2015. 

Esse tema – exigência de expressa previsão de retroatividade – não é novo. O 

Supremo Tribunal Federal decidiu matéria muito semelhante quando do julgamento da 

ADI 250, em 15/08/2002: 

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 78 DO ATO DAS 

DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO. REGIME JURÍDICO DE SERVIDORES ESTADUAIS. 

VÍCIO DE INICIATIVA.  

Sendo os dispositivos impugnados relativos ao regime jurídico dos servidores públicos 

fluminenses, resulta caracterizada a violação à norma da alínea c) do inciso II do § 1º do 

art. 61 da Constituição Federal, que, sendo corolário do princípio da separação de poderes, 

é de observância obrigatória para os Estados, inclusive no exercício do Poder Constituinte 

decorrente. Ação julgada procedente. 

 

 

Extrai-se do voto do relator o seguinte excerto: 

 

 

O SENHOR MINISTRO ILMAR GALVÃO – (Relator): Ação direta de 

inconstitucionalidade ajuizada pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro, tendo por 

objeto o art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 

estadual, assim redigido: 

 

“Art. 78 - Fica assegurado direito de reversão ao serviço ativo aos policiais que, 

embora hajam completado sessenta e cinco anos, não tiveram formalizada sua 

aposentadoria compulsória até a data de promulgação da Constituição da República”.  

[...]. 

 

O SENHOR MINISTRO ILMAR GALVÃO – (Relator): A jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal é firme em considerar que as normas de processo legislativo constantes da 

Constituição Federal são aplicáveis aos Estados, inclusive na elaboração de suas 

Constituições. Nesse sentido, as ADIs 89 e 483, de que fui Relatar. 

                                                
2
 Neto homônimo do antigo professor catedrático de Coimbra. 
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Desse modo, não poderiam as Assembleias Legislativas, no exercício do Poder Constituinte 

decorrente, elaborar normas próprias de leis comuns, uma vez que, ao fazê-lo, estariam 

violando o princípio da colaboração dos demais Poderes na feitura das leis, notadamente o 

Executivo, seja pelo exercício da sanção e do veto, seja pela iniciativa privativa. 

O art. 78 do ADCT [Ato das Disposições Constitucionais Transitórias] da Constituição do 

Estado do Rio de Janeiro, ao regular matéria relativa à reversão ao serviço ativo de 

policiais, legislou sobre o regime jurídico de parcela dos servidores públicos estaduais, sem 

observar a regra da alínea c do inciso II do § 1ºdo art. 61 da Constituição Federal, que 

atribuiu ao Chefe do Executivo a iniciativa das leis que dispuserem sobre servidores 

públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria. 

Patente, desse modo, o vício de iniciativa do qual padece a norma imputada. 

Registre-se, ademais, que além dessa circunstância, suficiente para ensejar a procedência 

da presente ação direta, o dispositivo sob enfoque apresenta inconstitucionalidade 

material. Isso porque, ao prever que os servidores compulsoriamente aposentados por força 

do regime constitucional anterior poderiam pleitear sua reversão ao serviço ativo, tendo 

em vista a disciplina da matéria constante da Carta da República de 1988, criou ele 

hipótese de retroatividade da norma constitucional federal não prevista em seu texto, ou 

seja, não aventada pelo Poder Constituinte originário. (Destaque na transcrição). 

 

 

1.6. SÚMULA 359 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: TEMPUS REGIT ACTUM  

 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI 625.446-AgR, fixou o 

entendimento de que a aposentadoria é regulada pela lei vigente à época do ato 

concessivo, nos termos da Súmula 359. A decisão a seguir, além de reafirmar essa 

súmula, nega a aplicação retroativa de lei sem expressa previsão nesse sentido: 

 

EMENTA: REVISÃO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS - 

INAPLICABILIDADE DA LEI Nº 9.032/95 A BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 

ANTES DE SUA VIGÊNCIA - AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO, NESSE 

DIPLOMA LEGISLATIVO, DE SUA APLICAÇÃO RETROATIVA - 

INEXISTÊNCIA, AINDA, NA LEI, DE CLÁUSULA INDICATIVA DA 

FONTE DE CUSTEIO TOTAL CORRESPONDENTE À MAJORAÇÃO DO 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - ATUAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO 

COMO LEGISLADOR POSITIVO - VEDAÇÃO - RECURSO DE AGRAVO 

IMPROVIDO.  

- Os benefícios previdenciários devem regular-se pela lei vigente ao tempo em 

que preenchidos os requisitos necessários à sua concessão. Incidência, nesse 

domínio, da regra "tempus regit actum", que indica o estatuto de regência 

ordinariamente aplicável em matéria de instituição e/ou de majoração de 

benefícios de caráter previdenciário. Precedentes.  

- A majoração de benefícios previdenciários, além de submetida ao postulado da 

contrapartida (CF, art. 195, § 5º), também depende, para efeito de sua legítima 

adequação ao texto da Constituição da República, da observância do princípio da 

reserva de lei formal, cuja incidência traduz limitação ao exercício da atividade 

jurisdicional do Estado. Precedentes. 

- Não se revela constitucionalmente possível, ao Poder Judiciário, sob 

fundamento de isonomia, estender, em sede jurisdicional, majoração de benefício 

previdenciário, quando inexistente, na lei, a indicação da correspondente fonte de 

custeio total, sob pena de o Tribunal, se assim proceder, atuar na anômala 

condição de legislador positivo, transgredindo, desse modo, o princípio da 

separação de poderes. Precedentes. - A Lei nº 9.032/95, por não veicular 
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qualquer cláusula autorizadora de sua aplicação retroativa, torna impertinente a 

invocação da Súmula 654/STF. 

 

Não há dúvidas de que a aposentadoria compulsória, se houver a reversão, terá 

sido apenas um ato administrativo concreto de reserva de vaga à espera de lei 

complementar, o que viola expressamente a decisão do Supremo Tribunal Federal na 

medida cautelar concedida na ADI 5316. 

Nesse sentido, decidiu o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: 

 

MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO LIMINAR DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL NA ADI Nº 5316. APOSENTADORIA COMPULSÓRIA DO IMPETRANTE. 

PEDIDO DE RESERVA DE VAGA. IMPOSSIBILIDADE, SOB PENA DE AFRONTA 

ÀQUELA DECISÃO. INDEFERIMENTO. UNANIMIDADE.  

Tendo em vista que, após a concessão de liminar pelo Supremo Tribunal Federal, na ADI 

5316, que declarou sem efeito todo e qualquer pronunciamento judicial ou administrativo 

que afaste, amplie ou reduza a literalidade do comando previsto no art. 100 do ADCT e, 

com base neste fundamento, assegure a qualquer outro agente público o exercício das 

funções relativas a cargo efetivo após ter completado setenta anos de idade, foi determinada 

a aposentadoria do impetrante, não é possível deferir-lhe a reserva de vaga, sob pena de 

afronta àquela decisão. Pedido indeferido. Unanimidade. 

 

 

Igualmente decidiu o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da  

Reclamação (Rcl) nº 22322, da relatoria do Ministro EDSON FACHIN, em caso referido 

linhas atrás. 

Cabe observar que a constitucionalidade da Lei Complementar nº 152/15 foi 

questionada por associações de magistrados e de membros do Ministério Público no 

Supremo Tribunal Federal. Alega-se ofensa à Constituição Federal quanto à iniciativa 

dessa modificação para atingir a Magistratura Judicial e o Ministério Público. A 

iniciativa do anteprojeto de lei, nesses casos, era ato privativo do Presidente do 

Supremo Tribunal Federal e do Procurador-Geral da República, tendo, inclusive, a 

Presidente da República vetado essa lei sob a alegação de vício de iniciativa. Esse veto 

não foi mantido pelo Congresso Nacional. 

A lei tem presunção de constitucionalidade. Não seria, por essa razão 

exclusiva, a posição contrária à reversão. É sabido, ainda, que o ato administrativo se 

submete à legalidade estrita, não cabendo interpretação benéfica retroativa com base em 

normas de direito sancionador em geral. Aposentadoria compulsória por idade não é 

uma sanção nem se confunde com aposentadoria compulsória aplicada como pena, em 

decorrência de processo administrativo disciplinar. 

255



  

 

 

Leciona SANTOS (2016, p. 212), sobre os motivos e a motivação do ato 

administrativo: 

 

A prática de qualquer ato administrativo, seja de natureza discricionária ou vinculada, exige 

compatibilidade entre os motivos apresentados pela autoridade administrativa e o disposto 

direta ou indiretamente na norma jurídica. Portanto, é óbvio que um ato vinculado que se 

fundamente em motivo falso deve ser anulado. Nesse contexto, deve ser ressaltado que a 

teoria dos motivos determinantes possui relevância em relação aos atos discricionários, pois 

nestes, mesmo quando a lei não exija a exposição dos motivos, caso o agente o faça, ficará 

a validade do ato vinculada à existência ou veracidade dos motivos enunciados, devendo, 

pois, ser anulado o ato, caso se comprove a inexistência ou falsidade dos motivos que 

justificaram a conduta administrativa. 
  

 

E cita BANDEIRA DE MELLO em reforço a sua tese: 

 

O motivo pode ser previsto em lei ou não. Quando previsto em lei, o agente só pode 

praticar o ato se houver ocorrido a situação prevista. Quando não há previsão legal, o 

agente tem liberdade de escolher a situação (motivo) em vista da qual editará o ato. 

Contudo, mesmo neste caso, se o agente se embasar na ocorrência de um dado motivo, a 

validade do ato dependerá da existência do motivo que houver sido enunciado. Isto é, se o 

motivo que invocou for inexistente, o ato será inválido. É esta vinculação do administrador 

ao motivo que houver alegado que se conhece doutrinariamente como teoria dos motivos 

determinantes.
 
(MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 11. 

ed. São Paulo: Malheiros, p. 179.) 

 

 

O óbice, no caso concreto da aposentadoria compulsória decretada antes da Lei 

Complementar nº 152/2015, não seria vencido pelo interesse da Administração que, 

independente dos motivos, está subordinada, obrigatoriamente, à Constituição Federal. 

Em 24 de novembro de 2015, data da aposentadoria, o texto constitucional vedava a 

permanência do funcionário público septuagenário no serviço ativo do Estado, sem 

exceções, salvo aquelas do art. 100 do ADCT. 

Uma vez mais, ilustra-se este estudo com precedentes oriundos do Direito 

Comparado, extraídos de GONÇALVES (2016, p. 39-41). No caso, decisões do 

Supremo Tribunal Administrativo de Portugal demonstram que esse tema tem 

tratamento idêntico nos dois países, por motivos que dispensam explicitações e 

reminiscências históricas: 

 

Ac. do STA de 9 de julho de 2014, Processo 01561/13, 1ª Secção 
Principio da Boa-Fé – Princípio da Protecção da Confiança – Principio da Segurança 

Jurídica – Ato Nulo 

I – A atuação correta, leal e de boa-fé dos intervenientes no procedimento, ignorando a 

violação de qualquer disposição legal, não convalidará ou não fará desaparecer ilegalidade 

invalidante de que enferme o ato administrativo impugnado. 
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II – Os princípios da boa-fé, da proteção da confiança e da segurança jurídica não possuem 

efeitos convalidatórios ou sanatórios, não se destinando a preservar ou manter na ordem 

jurídica um ato administrativo ilegal sancionado com o desvalor da nulidade, e, assim, 

impedir que o mesmo seja declarado em processo judicial deduzido com tal objetivo. 

 

Ac. STA de 06-09-2011, Proc. nº 0371/11 [...] 
IV – O princípio da legalidade, enunciado no art. 3º do CPA, tem uma formulação positiva, 

nos termos da qual o bloco de legalidade aplicável não é apenas um limite à actuação da 

Administração, mas também o fundamento da ação administrativa, o que implica que a 

Administração só pode fazer aquilo que a legalmente lhe for permitido e não tudo o que não 

é proibido. 

 

1.7. PRECEDENTES ADMINISTRATIVOS DE IRREVERSIBILIDADE DE APOSENTADORIA 

SEPTUAGENÁRIA 

 

O MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL expediu a Nota 

Explicativa nº 5/2016, da qual transcrevemos alguns excertos: 

 

NOTA EXPLICATIVA Nº 05/2016/CGNAL/DRPSP/SPPS/MTPS 

Brasília, 02 de fevereiro de 2016 

 

II. Conclusões: 

19. Diante do exposto, conclui-se que: 

c) A os segurados que completaram a idade de 70 anos até 03/12/2015, inclusive, deve ser 

mantido ou concluído o ato de concessão da aposentadoria compulsória, na data em que 

atingida a data limite, pois a Lei Complementar nº 152/2015 não previu efeitos retroativos 

ou situações transitórias. 

d) Entende-se que a reversão da aposentadoria compulsória não deve ser feita em razão de o 

afastamento ser determinado pela Constituição. Consequentemente, os estatutos dos 

servidores não preveem essa hipótese de reversão, a exemplo do art. 25 da Lei nº 

8.112/1990. Mesmo que a lei do ente contemple previsão ampla a respeito da possibilidade 

de reversão, é possível que o retorno à atividade do servidor afastado compulsoriamente, 

conforme previsão vigente à época do implemento da idade, seja considerado, pelos órgãos 

judiciais ou de controle, um procedimento irregular, pois a Lei Complementar nº 152/2015 

não previu retroatividade ou regra transitória e a aposentadoria compulsória é ato jurídico 

perfeito, ocorrido automaticamente com o atingimento da idade limite. 

 

 

O GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO também expediu documento 

semelhante: 

 

COMUNICADO CONJUNTO UCRH/CAF/SPPREV  

01/2015, de 08 de dezembro de 2015 

 

2 – Os servidores que completaram 70 anos até 03/12/2015, exceto policiais civis e 

militares, devem ser aposentados compulsoriamente nos termos do artigo 40, §1º, inciso II, 

da Constituição Federal (redação original, anterior a Emenda Constitucional 88/2015). 
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1.8. PRECEDENTES JUDICIAIS DE IRREVERSIBILIDADE DE APOSENTADORIA SEPTUAGENÁRIA 

 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por sua vez, julgou caso 

idêntico: 

 

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.  

Servidor público estadual. Investigador de Polícia. Aposentadoria compulsória aos 65 anos 

de idade, nos termos da LC nº 51/85, com as alterações da LC nº 144/14. Impetração 

visando a aplicação da aposentadoria compulsória prevista para o funcionalismo em geral, 

aos 70 anos de idade. Impossibilidade. Adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 

concessão de aposentadoria ao policial civil, por exercer atividade considerada perigosa e 

insalubre pelo art. 2º da LCE nº 776/94. Ressalva expressamente prevista nos incisos II e 

III, do § 4º, do art. 40, da CF. Constitucionalidade das LC nºs 51/85 e 144/14. LC nº 

152/2015, que ampliou o limite de idade para setenta e cinco a todo o funcionalismo, com 

revogação expressa do inc. I do art. 1º da LC nº 51/85, sem efeitos de retroatividade a 

favor do impetrante, já aposentado aos 65 anos de idade. 
Segurança denegada. Sentença confirmada. Recurso não provido. (Destaque na 

transcrição). 

 

 

No mesmo sentido, decidiu o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná: 

 
AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO INTERPOSTO 

CONTRA A DECISÃO QUE INDEFERIU A CONCESSÃO DE LIMINAR.  

Pedido de retorno ao cargo de desembargador junto à Câmara Específica do TJ/PR e 

vedação da ocupação de gabinete. Ausência de relevância na fundamentação. 

Aposentadoria compulsória do Impetrante ao completar 70 anos, antes do advento da Lei 

Complementar nº 152/2015. Legislação sem efeitos retroativos. EC nº 88/2015 aplicável 

somente aos Ministros do STF, Tribunais Superiores e TCU. Duvidosa constitucionalidade 

da nova lei, já que o tema é reservado à Lei Complementar nacional de iniciativa do STF. 

Aposentadoria que representa ato composto. Passagem para a inatividade que depende tão 

somente do implemento da idade prevista na legislação em vigor no momento de sua 

consecução. Recurso conhecido e desprovido. 

 

 

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região decidiu questão semelhante antes da 

publicação da Lei Complementar nº 152/2015, fixando, contudo, as mesmas bases para 

a irreversibilidade da aposentadoria decretada com fundamento na Constituição Federal: 

 

 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. 

SERVIDOR. APOSENTADORIA COMPULSÓRIA. EC 88/2015. APOSENTADORIA 

COMPULSÓRIA APENAS AOS 75 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 

REGULAMENTAÇÃO. 

1. A Emenda Constitucional 88 de 07/05/2015 alterou o art. 40, §1º, II da Constituição 

Federal no que diz respeito ao limite de idade para a aposentadoria compulsória do servidor 

público. 

2. Manteve-se a regra de que a aposentadoria compulsória do servidor público ocorre aos 

70 anos de idade. A idade para aposentadoria compulsória poderá ser, porém, de 75 anos, 

conforme dispuser lei complementar. 
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3. A Emenda Constitucional 88 também acrescentou o art. 100 ao Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, prevendo que no caso dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da União a nova regra de 

aposentadoria compulsória se aplica automaticamente. 

4. Não há qualquer inconstitucionalidade na previsão de que apenas a alguns magistrados é 

garantida a aposentadoria compulsória aos 75 anos, independentemente de lei 

complementar. Trata-se de vontade legítima do parlamento, que decidiu por dar eficácia 

imediata à majoração de idade apenas para um grupo muito específico de agentes públicos. 

5. Com efeito, a distinção não resulta de nenhuma discriminação incompatível com o 

princípio da isonomia, justificando-se pela repercussão política, social e econômica da 

medida no que diz respeito aos magistrados de tribunais superiores. Foi precisamente isso o 

que decidiu o Pleno do Supremo Tribunal Federal em 21 de maio de 2015 ao julgar Medida 

Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5316/DF. 

6. É verdade que alguns juízes chegaram a conceder liminares para impedir a aposentadoria 

compulsória de servidores públicos que completaram 70 anos e não se incluíam no art. 100 

da ADCT, mas precisamente com os fundamentos acima reproduzidos, o Supremo Tribunal 

Federal decidiu “[d]eclarar sem efeito todo e qualquer pronunciamento judicial ou 

administrativo que afaste, amplie ou reduza a literalidade do comando previsto no art. 100 

do ADCT e, com base neste fundamento, assegure a qualquer outro agente público o 

exercício das funções relativas a cargo efetivo após ter completado setenta anos de idade” 

(trecho da decisão da ADI 5316 MC/DF, rel. Min. Luiz Fux, 21.5.2015) 

7. Não se ignora que tramita no Congresso Nacional Projeto de Lei que visa regulamentar o 

art. 40, §1º, II (PLS 274/2015). Trata-se, porém, apenas de projeto, ainda pendente de 

votação na Câmara dos Deputados e sanção pelo Presidente da República. Incapaz, 

portanto, de irradiar qualquer efeito. 

8. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

1.9. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA 

 

Há na Lei nº 9.784/99 expressa vedação de retroatividade da nova interpretação 

legal, por aplicação do princípio da segurança jurídica. 

Autores de representatividade histórica para a matéria escreveram e até deram 

testemunho pessoal sobre a implementação desse princípio, citando-se, com destaque, 

DI PIETRO (2015, p. 85-86): 

 

Segurança jurídica, proteção à confiança e boa-fé. Existe grande aproximação entre o 

princípio da segurança jurídica e o princípio da proteção à confiança e entre este e o 

princípio da boa-fé, razão pela qual serão os três tratados neste item. [...] O princípio da 

segurança jurídica, que não tem sido incluído nos livros de Direito Administrativo entre os 

princípios da Administração Pública, foi inserido entre os mesmos pelo artigo 2º, caput, da 

Lei nº 9.784/99. 

Como participante da Comissão de juristas que elaborou o anteprojeto de que resultou essa 

lei, permito-me afirmar que o objetivo da inclusão desse dispositivo foi o de vedar a 

aplicação retroativa de nova interpretação de lei no âmbito da Administração Pública. Essa 

ideia ficou expressa no parágrafo único, inciso XIII, do artigo 2º, quando impõe, entre os 

critérios a serem observados, “interpretação da norma administrativa da forma que melhor 

garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova 

interpretação”. 

O princípio se justifica pelo fato de ser comum, na esfera administrativa, haver mudança de 

interpretação de determinadas normas legais, com a consequente mudança de orientação, 

em caráter normativo, afetando situações já reconhecidas e consolidadas na vigência de 

orientação anterior. Essa possibilidade de mudança de orientação é inevitável, porém gera 

insegurança jurídica, pois os interessados nunca sabem quando a sua situação será passível 
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de contestação pela própria Administração Pública. Daí a regra que veda a aplicação 

retroativa. [Sobre o assunto, escrevemos mais detidamente, artigo sobre os princípios da 

proteção à confiança, da segurança jurídica e da boa-fé (in Direito Público Atual. Estudos 

em homenagem ao Professor Nélson Figueiredo. Org. Instituto de Direito Administrativo 

de Goiás, Fabricio Morta. Belo Horizonte: Fórum, 2008, p. 296-316)]. 
 

NOHARA e MARRARA (2009, p. 64-66) também dissertaram sobre esse 

princípio: 

Segurança jurídica. A segurança em sentido amplo é um dos anseios mais elementares do 

ser humano. Para o desenvolvimento sadio de uma vida, faz-se necessário um mínimo de 

estabilidade e proteção. No universo jurídico, a segurança representa um valor que todo 

Direito deve cumprir pelo fato de sua mera existência, pois um mínimo de segurança é 

condição para que haja justiça. 

Na Teoria Geral do Direito, segurança tem o sentido equivalente ao de estabilidade, pois o 

que é estável é seguro do ponto de vista da previsibilidade. Segurança é termo que denota o 

resultado da ação de tornar algo livre de incertezas, de perigos ou de danos e prejuízos. 

Trata-se do fundamento de inúmeros institutos, tais como: a irretroatividade da lei, o 

direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. 

 

 

CONCLUSÕES 

 

Por todo o exposto, conclui-se que: 

 

1. Em matéria previdenciária, a lei de regência é a lei vigente ao tempo em que 

foram reunidos os requisitos para a concessão/imposição da aposentadoria 

(princípio tempus regit actum). Precedentes do Supremo Tribunal Federal: 

Súmula 359. 

 

2. É inconstitucional todo pronunciamento judicial ou administrativo que 

afaste, amplie ou reduza a literalidade do comando previsto no art. 100 do 

ADCT e, com base nesse fundamento, assegure (antes da vigência da Lei 

Complementar nº 152/2015, de 3 de dezembro de 2015, publicada em 4 de 

dezembro de 2015), a qualquer agente público o exercício das funções relativas 

a cargo efetivo ou vitalício após ter completado setenta anos de idade (STF, 

ADI 5316). 

 

3. É irreversível a aposentadoria compulsória aos 70 anos, completados antes 

de 4 de dezembro de 2015, na vigência do art. 40, §2º, II da Constituição 

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 88/2015, que ainda 

acrescentou o art. 100 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
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(ADCT). Trata-se de norma constitucional de eficácia plena que impôs à 

Administração Pública a edição de um ato imperativo ou de comando, portanto 

obrigatório: o ato de aposentadoria do servidor público septuagenário, que 

completou 70 anos antes de 4 de dezembro de 2015. 

 

4. A superveniência da Lei Complementar nº 152/2015, de 3 de dezembro de 

2015, publicada em 4 de dezembro de 2015, com vigência imediata, não altera 

o ato jurídico perfeito constitucional. Leis complementares, ou qualquer outra 

lei, não retroagem para desconstituir ato jurídico perfeito praticado conforme 

disposição expressa da Constituição Federal, com eficácia plena na data em 

que o ato foi praticado. 
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